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AUDITÓRIO (Rua Boa Vista, 200 - Térreo) REFERENCIA DO PRODUTO SOLUÇÃO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E A EMPRESA SBUS 
AUTOMAÇÃO E ELETRÔNICOS LTDA. PARA CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO (HARDWARE E SOFTWARE) 
PARA MODERNIZAÇÃO DE AUDITÓRIOS, SALAS E/OU ESPAÇOS DE REUNIÃO, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E LICENÇAS DE USO, SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO (INSTALAÇÃO/MONTAGEM), ALÉM DA CONFIGURAÇÃO, 
PARAMETRIZAÇÃO E TREINAMENTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90054/2025 

PROCESSO SEI Nº 2024/0035363 

CONTRATO Nº 056/2025 

PREÂMBULO 

De um lado, 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.036.157/0001-89, com sede na Rua Boa Vista, nº 200, CEP 01014-000, Centro da 
Capital Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geral de Administração, Luiz Antônio Silva Bressane, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60, 
da Lei Complementar Estadual nº 988/2006, no artigo 16, do Ato Normativo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, doravante designada CONTRATANTE; 

E, de outro, 

SBUS AUTOMAÇÃO E ELETRÔNICOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.683.701/0001-11, situada na Rua Fortunato, nº 273, sala 1, Santa Cecília - São Paulo/SP, 
CEP 01224-030, por intermédio de seu representante legal, o Senhor Luis Gustavo Ferreira Costa, inscrito no CPF/MF sob o nº 166.282.198-01, doravante designada 
CONTRATADA. 

Pelo presente instrumento, celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico nº 90054/2025, realizado no bojo do Processo SEI nº 2024/0035363, e devidamente adjudicado e 
homologado pela autoridade competente. 

A presente contratação sujeitar-se-á à Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis, bem como às seguintes cláusulas e condições que 
reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DAS NORMAS DE REGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O contrato será regido pelas disposições normativas abaixo indicadas, inclusive com relação às sanções nelas previstas, sem prejuízo das demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie: 

a) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

b) Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos voltados ao processo administrativo sancionatório no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo e dá outras providências; 

c) Ato Normativo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos voltados à aquisição de bens e à contratação de obras ou serviços realizados com 
fundamento na Lei n 14.133/2021, no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

d) Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a instituição do Sistema Eletrônico de Informações – SEI - no âmbito da Defensoria Pública do Estado, 
alterado pelo Ato Normativo DPG nº 220, de 9 de setembro de 2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de solução de áudio e vídeo (hardware e software) para modernização de auditórios, salas e/ou espaços de reunião, 
abrangendo o fornecimento de equipamentos e licenças de uso, serviços de implantação (instalação/montagem), além da configuração, parametrização e treinamento, de 
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) e da proposta da CONTRATADA (Anexo II). 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, DE ENTREGA E DE EXECUÇÃO 

O prazo de vigência é até a entrega final do objeto, incluindo o treinamento. 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS PREÇOS 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço total de R$ 1.584.200,00 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro mil, duzentos reais), 
nos termos demonstrados abaixo: 
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ITEM EQUIPAMENTO DE
AUDIO/VÍDEO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL MARCA MODELO PROCEDENCIA ORIGEM

1
SISTEMA DE

PROCESSAMENTO DE
ÁUDIO DIGITAL

UNIDADE 1 R$ 21.300,00 R$
21.300,00 VISSONIC VIS-DSP16+VIS-DANTE-8 IMPORTADO CHINA

2 PROCESSADOR DE
PLENARIA DIGITAL UNIDADE 1 R$ 16.850,00 R$

16.850,00 VISSONIC VIS-DCP2000-D IMPORTADO CHINA

3
CAIXA DE SOM

AMPLIFICADAS DE
EMBUTIR NO TETO

UNIDADE 10 R$ 3.200,00 R$
32.000,00 VISSONIC VIS-X8-D IMPORTADO CHINA

6
TV SMART 55" COM

SUPORTE DE BRAÇO
BASCULANTE

UNIDADE 2 R$ 2.800,00 R$
5.600,00

SAMSUNG+
ELG UN55U8600FGXZD + A02V4N NACIONAL BRASIL

8 PAINEL DE LED P1.5
(1,92mx3,20m) M² 6 R$ 20.870,25 R$

125.221,50 OCOLOUR OC-1.5P-GOB IMPORTADO CHINA

9 PROCESSADORA DE
PAINEL DE LED P1.5 UNIDADE 1 R$ 9.800,00 R$

9.800,00 NOVASTAR VX600 IMPORTADO CHINA

10 CÂMERA PTZ COM
AUTOTRACKING UNIDADE 1 R$ 18.600,00 R$

18.600,00 VISSONIC VIS-CDC-12-4K IMPORTADO CHINA

11 CÂMERA PTZ COM
AUTOFRAME UNIDADE 1 R$ 22.600,00 R$

22.600,00 VISSONIC VIS-TCAMH-B IMPORTADO CHINA

12 CAMERA WIRELLES UNIDADE 2 R$ 6.500,00 R$
13.000,00

ISMART +
EXBOOM Q03ZW / TRIPRO IMPORTADO CHINA

13
CONTROLE PARA

CÂMERA
PTZ (joystick)

UNIDADE 1 R$ 4.500,00 R$
4.500,00 VISSONIC VIS-CKB2 IMPORTADO CHINA

14 MICROFONE SEM FIO
TIPO BASTÃO UNIDADE 4 R$ 22.300,00 R$

89.200,00 SHURE ULXD4+ULXD2+SB900B+SBC
200 IMPORTADO USA

15 MICROFONE GOOSENECK
COM BASE UNIDADE 6 R$ 1.800,00 R$

10.800,00 VISSONIC VIS-DED-T IMPORTADO CHINA

17 MICROFONE ARRAY
(púlpito) UNIDADE 1 R$ 1.800,00 R$

1.800,00 VISSONIC VIS-DAD-T.PDF IMPORTADO CHINA

19

INTERFACE DE
CONTROLE

TOUCHSCREEN SEM FIO
(painel 10”)

UNIDADE 1 R$ 16.500,00 R$
16.500,00 VISSONIC VIS-TP10 IMPORTADO CHINA

22 SERVIDOR DE
STREAMING VMIX UNIDADE 1 R$ 26.500,00 R$

26.500,00 DIVERSOS CUSTON IMPORTADO CHINA

23 WORKSTATION
OPERACIONAL UNIDADE 1 R$ 5.600,00 R$

5.600,00 DIVERSOS CUSTON IMPORTADO CHINA

24 CENTRAL DE AUTOMAÇÃO UNIDADE 1 R$ 22.900,00 R$
22.900,00 IRID AV PRO ADVANCED IMPORTADO RUSSIA

25 MATRIX DE VIDEO HDMI
4X4 UNIDADE 1 R$ 16.500,00 R$

16.500,00 KRAMER VS-44HDA IMPORTADO ISRAEL

27

TRANSMISSOR E
RECEPTOR DE SINAIS VIA

CABO DE
REDE

UNIDADE 3 R$ 3.800,00 R$
11.400,00 VISSONIC VIS-HE7H-T VIS- HE7H-R IMPORTADO CHINA

28
KIT

ANTENA+MISTURADOR
+CABEAMENTO

UNIDADE 1 R$ 14.500,00 R$
14.500,00 MGA A1+UC-44+RF2000 NACIONAL BRASIL

29 SERVIÇOS DE
IMPLANTAÇÃO UNIDADE 1 R$ 25.000,00 R$

25.000,00 SBUS SBUS PROAV IMPORTADO BRASIL

TOTAIS AUDITÓRIO R$
510.171,50     

 
ÁREA DO CONSELHO (Rua Boa Vista, 200 - Mezanino) REFERENCIA DO PRODUTO SOLUÇÃO

ITEM EQUIPAMENTO DE AUDIO/VÍDEO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL MARCA MODELO PROCEDENCIA ORIGEM

1 SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE
ÁUDIO DIGITAL UNIDADE 1 R$

18.100,00
R$

18.100,00 VISSONIC VIS-DSP16+VIS-DANTE-8 IMPORTADO CHINA

2 PROCESSADOR DE PLENARIA DIGITAL UNIDADE 1 R$
16.850,00

R$
16.850,00 VISSONIC VIS-DCP2000-R IMPORTADO CHINA

3 CAIXA DE SOM AMPLIFICADAS DE
EMBUTIR NO TETO UNIDADE 12 R$

3.600,00
R$

43.200,00 VISSONIC VIS-X8-D IMPORTADO CHINA

4 TV SMART 43” COM SUPORTE PLANO UNIDADE 7 R$
2.200,00

R$
15.400,00

SAMSUNG
+ ELG UN43U8600FGXZD+n01v4 NACIONAL BRASIL

10 CÂMERA PTZ COM AUTOTRACKING UNIDADE 3 R$
22.300,00

R$
66.900,00 VISSONIC VIS-CDC-12-4K IMPORTADO CHINA

11 CÂMERA PTZ COM AUTOFRAME UNIDADE 1 R$
22.600,00

R$
22.600,00 VISSONIC VIS-TCAMH-B IMPORTADO CHINA

12 CÂMERA WIRELESS UNIDADE 2 R$
6.500,00

R$
13.000,00

ISMART +
EXBOOM Q03ZW / TRIPRO IMPORTADO CHINA

13 CONTROLE PARA CÂMERA
PTZ (Joystick) UNIDADE 1 R$

4.500,00
R$

4.500,00 VISSONIC VIS-CKB2 IMPORTADO CHINA

14 MICROFONE SEM FIO TIPO BASTÃO UNIDADE 4 R$
22.300,00

R$
89.200,00 SHURE ULXD4BR+ULXD2+SB900B+S

BC200 IMPORTADO USA

16 MICROFONE GOOSENECK COM
DISPLAY UNIDADE 16 R$

8.600,00
R$

137.600,00 VISSONIC VIS-MAW-T-BR IMPORTADO CHINA

17 MICROFONE ARRAY (púlpito) UNIDADE 1 R$
1.800,00

R$
1.800,00 VISSONIC VIS-DAD-T.PDF IMPORTADO CHINA

19 INTERFACE DE CONTROLE
TOUCHSCREEN SEM FIO (painel 10”) UNIDADE 1 R$

16.500,00
R$

16.500,00 VISSONIC VIS-TP10 IMPORTADO CHINA
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22 SERVIDOR DE STREAMING VMIX UNIDADE 1 R$
26.500,00

R$
26.500,00 DIVERSOS CUSTON IMPORTADO CHINA

23 WORKSTATION OPERACIONAL UNIDADE 1 R$
5.600,00

R$
5.600,00 DIVERSOS CUSTON IMPORTADO CHINA

24 CENTRAL DE AUTOMAÇÃO UNIDADE 1 R$
22.900,00

R$
22.900,00 IRID AV PRO ADVANCED IMPORTADO RUSSIA

25 MATRIX DE VIDEO HDMI 4x4 UNIDADE 1 R$
16.500,00

R$
16.500,00 KRAMER VS-44UHDA IMPORTADO ISRAEL

26 DIVISOR DE SINAL HDMI 1x8 UNIDADE 1 R$
1.980,00

R$
1.980,00 AVLIFE 18Gbps 1x8 SPLITER IMPORTADO CHINA

27 TRANSMISSORES E RECEPTORES DE
SINAIS POR CABO DE REDE UNIDADE 8 R$

3.600,00
R$

28.800,00 VISSONIC VIS-HE7H-T VIS- HE7H-R IMPORTADO CHINA

28 KIT
ANTENA+MISTURADOR+CABEAMENTO UNIDADE 1 R$

14.500,00
R$

14.500,00 MGA A1+UC-44+RF2000 NACIONAL BRASIL

29 SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO UNIDADE 1 R$
25.000,00

R$
25.000,00 SBUS SBUS PROAV NACIONAL BRASIL

TOTAIS ÁREA DO CONSELHO R$
587.430,00     

 
SALA DE REUNIÃO - DPG (Rua Boa Vista, 200 - 8˚ andar) REFERENCIA DO PRODUTO SOLUÇÃO

ITEM EQUIPAMENTO DE
AUDIO/VÍDEO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL MARCA MODELO PROCEDENCIA ORIGEM

1
SISTEMA DE

PROCESSAMENTO DE
ÁUDIO DIGITAL

UNIDADE 1 R$ 18.100,00 R$
18.100,00 VISSONIC VIS-DSP16+VIS-

DANTE-8 IMPORTADO CHINA

3
CAIXAS DE SOM

AMPLIFICADAS DE
EMBUTIR NO TETO

UNIDADE 4 R$ 3.600,00 R$
14.400,00 VISSONIC VIS-X8-D IMPORTADO CHINA

7 TV SMART 86" COM
SUPORTE PLANO UNIDADE 1 R$ 9.800,00 R$ 9.800,00 SAMSUNG

+ELG
UN85U8600FGXZD +

FM600 NACIONAL BRASIL

11 CÂMERA PTZ COM
AUTOFRAME UNIDADE 1 R$ 18.600,00 R$

18.600,00 VISSONIC VIS-TCAMH-B IMPORTADO CHINA

12 CÂMERA WIRELESS UNIDADE 1 R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 ISMART +
EXBOOM Q03ZW / TRIPRO IMPORTADO CHINA

18 MICROFONE ARRAY 128
LOBULOS UNIDADE 1 R$ 32.600,00 R$

32.600,00 VISSONIC VIS-DCM3-DANTE IMPORTADO CHINA

20 TAP DE MESA Cat5KIT 10” UNIDADE 1 R$ 7.800,00 R$ 7.800,00 LOGITECH TAP + CAT5KIT IMPORTADO USA

21 MINICOMPUTADOR (Tap) UNIDADE 1 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00 GMKTEC NUCBOX K7 PLUS IMPORTADO CHINA

29 SERVIÇOS DE
IMPLANTAÇÃO UNIDADE 1 R$ 15.000,00 R$

15.000,00 SBUS SBUS PROAV IMPORTADO CHINA

TOTAIS SALA DPG R$
127.000,00     

 
MINIAUDITÓRIO (Av. Liberdade, 28-32-38 - 2˚ andar) REFERENCIA DO PRODUTO SOLUÇÃO

ITEM EQUIPAMENTO DE AUDIO/VÍDEO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL MARCA MODELO PROCEDENCIA ORIGEM

1 SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE
ÁUDIO DIGITAL UNIDADE 1 R$

18.100,00
R$

18.100,00 VISSONIC VIS-DSP16+VIS-DANTE-8 IMPORTADO CHINA

2 PROCESSADOR DE PLENARIA DIGITAL UNIDADE 1 R$
16.850,00

R$
16.850,00 VISSONIC VIS-DCP2000-D IMPORTADO CHINA

3 CAIXAS DE SOM AMPLIFICADAS DE
EMBUTIR NO TETO UNIDADE 4 R$

3.600,00
R$

14.400,00 VISSONIC VIS-X8-D IMPORTADO CHINA

5 TV SMART 55" COM SUPORTE PLANO UNIDADE 1 R$
2.800,00

R$
2.800,00

SAMSUNG+
ELG UN55U8600FGXZD+n01v4 IMPORTADO CHINA

7 TV SMART 86" COM SUPORTE PLANO UNIDADE 1 R$
9.800,00

R$
9.800,00

SAMSUNG+
ELG UN85U8600FGXZD+FM600 IMPORTADO CHINA

10 CÂMERA PTZ COM AUTOTRACKING UNIDADE 1 R$
18.600,00

R$
18.600,00 VISSONIC VIS-CDC-12-4K IMPORTADO CHINA

11 CÂMERA PTZ COM AUTOFRAME UNIDADE 1 R$
22.600,00

R$
22.600,00 VISSONIC VIS-TCAMH-B IMPORTADO CHINA

12 CÂMERA WIRELESS UNIDADE 2 R$
6.500,00

R$
13.000,00

ISMART +
EXBOOM Q03ZW / TRIPRO IMPORTADO CHINA

13 CONTROLE PARA CÂMERA
PTZ (Joystick) UNIDADE 1 R$

4.500,00
R$

4.500,00 VISSONIC VIS-CKB2 IMPORTADO CHINA

14 MICROFONE SEM FIO TIPO BASTÃO UNIDADE 4 R$
22.300,00

R$
89.200,00 SHURE QLXD2/B58A+QLXD4BRSB90

0B+SBC200 IMPORTADO CHINA

15 MICROFONE GOOSENECK COM BASE UNIDADE 5 R$
1.800,00

R$
9.000,00 VISSONIC VIS-DED-T IMPORTADO CHINA

19 INTERFACE DE CONTROLE
TOUCHSCREEN SEM FIO (painel 10”) UNIDADE 1 R$

16.500,00
R$

16.500,00 VISSONIC VIS-TP10 IMPORTADO CHINA

22 SERVIDOR DE STREAMING VMIX UNIDADE 1 R$
26.500,00

R$
26.500,00 DIVERSOS CUSTON IMPORTADO CHINA

23 WORKSTATION OPERACIONAL UNIDADE 1 R$
5.600,00

R$
5.600,00 DIVERSOS CUSTON IMPORTADO CHINA

24 CENTRAL DE AUTOMAÇÃO UNIDADE 1 R$
22.900,00

R$
22.900,00 IRID AV PRO ADVANCED IMPORTADO RUSSIA

25 MATRIX DE VIDEO HDMI 4x4 UNIDADE 1 R$
16.500,00

R$
16.500,00 KRAMER VS-44UHDA IMPORTADO ISRAEL

27 TRANSMISSORES E RECEPTORES DE
SINAIS POR CABO DE REDE UNIDADE 3 R$

3.600,00
R$

10.800,00 VISSONIC VIS-HE7H-T VIS- HE7H-R IMPORTADO CHINA

28 KIT
ANTENA+MISTURADOR+CABEAMENTO UNIDADE 1 R$

14.500,00
R$

14.500,00 MGA A1+UC-44+RF2000 NACIONAL BRASIL
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29 SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO UNIDADE 1 R$
18.948,50

R$
18.948,50 SBUS SBUS PROAV NACIONAL BRASIL

TOTAIS MINIAUDITÓRIO R$
351.098,50     

 

VALOR TOTAL DOS ITENS
EQUIPAMENTOS
+ IMPLANTAÇÃO

R$ 1.575.700,00

TREINAMENTO R$ 8.500,00
VALOR TOTAL

GERAL
R$ 1.584.200,00

 

 

 

 

 

 

 

 

§1º - Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, 
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

§2º - Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, 
com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

CLÁUSULA QUINTA 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito orçamentário 176.020.002, de classificação funcional programática 
03.126.4200.5799.0000 e categoria econômica 33.90.40-90 e 33.90.39-99. 

Parágrafo único - No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA SEXTA 

DOS PAGAMENTOS 

O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto nº 43.914/1999), contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI), que deverá ser acompanhado da conferência e emissão do Atestado de Execução dos Serviços ou Recibo. 

§1º - Serão realizados dois pagamentos, um após o recebimento da solução e outro após a finalização do treinamento. 

§2º - Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a contratada deverá encaminhar os respectivos documentos de faturamento para contratoscti@defensoria.sp.def.br ou por meio do 
processo correlato no Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

§3º - A nota fiscal também deverá ser emitida no formato "CSV", com envio do respectivo documento diretamente para o e-mail: dofpagamentos@defensoria.sp.def.br . 

§4º - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o caput começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções, a vista do do Atestado de Execução dos Serviços ou Recibo. 

§5º - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A. 

§6º - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como juros 
moratórios, estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

§7º - Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 
Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se 
dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO REAJUSTE 

Os preços unitários serão reajustados, na periodicidade anual, mediante a variação do IPC/FIPE (Índice de Preço ao Consumidor), em conformidade com o Decreto Estadual nº 
48.326, de 12 de dezembro de 2003, com base na seguinte fórmula: 

R= Po x [(IPC/IPCo) – 1] 

Em que: 

R = parcela de reajuste; 

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste; 

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação 
do reajuste. 

§1º - A periodicidade anual de que tratam o caput será contada a partir do orçamento estimado 26/06/2025, que é o mês de referência dos preços. 

§2º - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

§3º - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

§4º - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

§5º - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

§6º - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS 

A execução e gestão dos serviços deverá ser realizada em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I), correndo por conta da 
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Contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução 
do objeto do Contrato. 

CLÁUSULA NONA 

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

O recebimento dos serviços prestados e demais condições a eles referentes encontram-se definidos no Termo de Referência (Anexo I), que constitui parte integrante deste 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

À Contratada, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e 
estadual sobre licitações, cabe: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários; 

II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, e pelos contatos com a Contratante; exceto para assuntos de caráter técnico; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação 
indicada no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência no menor prazo possível à Contratante de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar à Contratante, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender no menor prazo possível as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização da Contratante em seu acompanhamento; 

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos da legislação vigente; 

IX - conhecer às normas e rotinas da Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou 
geradas durante a execução dos serviços; 

X - reexecutar os serviços sempre que solicitado pela Contratante, quando estiverem em desacordo com astécnicas e procedimentos aplicáveis; 

XI - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar conhecimento, desde que identificadas como sigilosas no momento de 
sua divulgação, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização. 

§1º - A Contratada não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou 
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

§2º - Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, ao Decreto Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022 e ao Decreto Estadual nº 67.684, de 03 de maio de 2023, a 
Contratada se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 
no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

§3º - A contratada se obriga a cumprir integralmente os ditames da Lei Federal 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados"), em especial: 

I - utilizar eventuais dados coletados exclusivamente na sua execução do contrato, vedada sua cessão para terceiros, ainda que para a execução do objeto da contratação, sem 
expressa anuência da Defensoria 

Pública; 

II - cumprir, a todo momento, as leis de proteção de dados, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a Defensoria Pública, seus integrantes ou servidores/as em 
situação de violação das leis de proteção de dados; 

III - comprometer-se a eliminar todos os dados coletados ao final da vigência da contratação, bem como adotar meios e sistemas de segurança de proteção ao acesso destes 
dados enquanto utilizados e não descartados; 

IV - comprometer-se não se utilizar de quaisquer técnicas de modo a reverter os processos de anonimização ou pseudoanonimização dos dados obtidos em razão da 
contratação; 

V - comunicar à Defensoria Pública em até 24 (vinte e quatro) horas, a ocorrência de qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de dados pessoais objeto da 
contratação; 

VI - responsabilizar-se por quaisquer multas impostas por autoridades de proteção de dados, relacionadas a este contrato, por violação da Lei Geral de Proteção de Dados; 

VII - Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro solicitarem informações relativas ao tratamento de Dados Pessoais, a contratada submeterá esse 
pedido à apreciação da Defensoria Pública; 

VIII - A contratada não poderá, sem instruções prévias da Defensoria Pública, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a 
quaisquer outras informações relativas ao tratamento de dados pessoais a qualquer terceiro. 

§4º - O descumprimento das obrigações previstas nos parágrafos desta Cláusula poderá submeter a Contratada à extinção unilateral do contrato, a critério da Contratante, sem 
prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 
12.846/2013, o Decreto Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022 e do Decreto Estadual nº 67.684, de 03 de maio de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Além das obrigações mencionadas no Termo de Referência (Anexo I), à Contratante caberá: 

I - Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado; 

II - Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados; 

III - Notificar à CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

IV - Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do Contrato; 

V - Receber, provisória e definitivamente, o objeto da contratação nas formas definidas; 

VI - Fiscalizar os serviços, podendo ordenar a suspensão dos serviços e solicitar o refazimento adequado sempre que estes estiverem em desacordo com as especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

§1º - A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da Contratada, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos 
serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por 
parte da Contratante. 

§2º - A ausência de comunicação, por parte da Contratante, referente a irregularidades ou falhas, não exime a Contratada do regular cumprimento das obrigações previstas 
neste contrato e no Anexo I. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A autoridade competente dispensou a prestação de garantia para execução dos serviços objeto da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§1º - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 
Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§2º - Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os 
valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos 
no artigo 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§3º - Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021). 

§4º - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo 
termo aditivo. 

§5º - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

V - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou 

e) caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo com as especificações do Edital; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§1º - Com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
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I - advertência; 

II - multa; 

III- impedimento de licitar e contratar; e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§2º - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§3º - As sanções de que tratam o §1º poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, garantindo o exercício 
de prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas  no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções” (www.esancoes.sp.gov.br), e 
também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS” (www.portaltransparencia.gov.br/ceis). 

§4º - A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descritos no subitens 12.3 e seguintes do 
Edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021). 

§5º - As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

§6º - Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
observando-se o disposto no art. 166 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§7º - Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§8º - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

§9º - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

§10º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

§11º - Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

§12º - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido 
diploma legal. 

§13º - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§1º - A Contratada reconhece desde já os direitos da Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei Federal n.º 14.133, de 
1º de abril de 2021. 

§2º - O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§3º - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§4º - Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

§5º - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas. 

§6º - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

§7º - Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pela Contratante sobre a suspensão da execução 
ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 
da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, conferindo-se à Contratada oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO VÁLIDOS ENTRE AS PARTES 

No prazo de 05 (cinco) dias contados da assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE um e-mail válido que será utilizado quando do 
cadastramento no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e servirá de canal de comunicação entre as partes para o envio de todas as notificações relacionadas ao 
CONTRATO. 

§1º - As comunicações e intimações efetuadas pelo meio eletrônico no endereço de e-mail informado pela CONTRATADA serão plenamente válidas, desde que guardem 
relação com o objeto contratual. 

§2º - É de responsabilidade da CONTRATADA informar à CONTRATANTE as ocasiões em que houver mudança no endereço de e-mail, seja ela temporária ou definitiva. 

§3º - As comunicações e intimações efetuadas pela CONTRATANTE ao endereço de e-mail informado pela CONTRATADA serão válidas enquanto não houver a comunicação 
formal de alteração no endereço de e-mail. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
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DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, c/c art. 22 do Decreto Estadual nº 68.155, de 09 de dezembro de 2023. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica ajustado, ainda, que: 

I - Consideram-se elementos integrantes do CONTRATO, como se nele estivessem transcritos: 

a) O Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos; 

b) Termo de Referência (Anexo I); 

c) Proposta Comercial (Anexo II); 

d) Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023 (Anexo III); 

e) Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021 (Anexo IV). 

II - Aplicam-se às omissões deste Contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo. 

IV - A Contratada deverá, respeitando o Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, manter atualizado o seu cadastro junto ao Sistema Eletrônico de Informações – 
SEI. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, lido e achado conforme pela Contratada e pela Contratante, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de 
Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
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